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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

A iniciativa legislativa sub judice, apresentada pelo Grupo Parlamentar do BE, visa alterar a Lei n.º 

9/2010, de 31 de maio, que “Permite o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo”, e a Lei n.º 

7/2001, de 11 de maio, que “Adota medidas de proteção das uniões de facto” (alterada pela Lei n.º 

23/2010, de 30 de agosto). 

De acordo com a exposição de motivos, os proponentes entendem que “não há nenhuma razão para 

os casais do mesmo sexo serem proibidos de adotar uma criança”, pelo que a iniciativa tem por 

objetivo a “eliminação de todas as formas de discriminação”, no “respeito pelas crianças e pela 

criação de condições de adoção que garantam os seus direitos e condições de desenvolvimento 

harmonioso”. 

Com a aprovação da alteração proposta ficaria consagrado “o casamento e a união de facto entre 

pessoas do mesmo sexo como uma união de plenos direitos”, eliminando os impedimentos legais de 

adoção e apadrinhamento civil por pessoas casadas, ou em união de facto, com pessoas do mesmo 

sexo. 

Defendem ainda os proponentes que “é a qualidade das relações entre crianças e pais e mães que 

conta para o desenvolvimento saudável das primeiras, não é a orientação sexual dos/as 

segundos/as” e referem que “a Ordem dos Psicólogos invocou estudos científicos para sustentar que 

a orientação sexual não tem impacto no desenvolvimento das crianças e nas competências 

parentais”, cuja constatação foi reafirmada pela docente e investigadora Conceição Nogueira. 

Recordam ainda que “o caminho percorrido no nosso país se distancia do da maioria dos países onde 

a adoção foi reconhecida em simultâneo com o casamento […], ou onde a adoção precedeu o 

reconhecimento do direito ao casamento …”.  

Em Portugal, a Lei n.º 9/2010, de 31 de maio - “Permite o Casamento Civil entre pessoas do mesmo 

sexo” -, “bloqueou expressamente o direito à adoção” através do seu artigo 3.º, e, sendo aplicável, 
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por remissão, ao apadrinhamento civil, “também vedou o apadrinhamento a casais do mesmo sexo”; 

por outro lado, Lei n.º 7/2001 de 11 de maio – ““Adota medidas de proteção das uniões de facto” -, 

“inibe também a adoção por casais do mesmo sexo”. 

Neste contexto, a iniciativa legislativa do BE pretende garantir “a capacitação para a adoção, 

independentemente da orientação sexual dos candidatos e candidatas”, atendendo ao disposto no 

n.º 1 do artigo 1974.º do Código Civil, segundo o qual: “A adoção visa realizar o superior interesse da 

criança e será decretada quando apresente reais vantagens para o adoptando (…)”. 

 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais  

 

A iniciativa legislativa em apreço é apresentada por oito Deputados do grupo parlamentar do Bloco 

de Esquerda (BE), no âmbito do seu poder de iniciativa, nos termos e ao abrigo do disposto na alínea 

b) do artigo 156.º e no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição, e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, no 

artigo 118.º e no n.º 1 do artigo 123.º do Regimento da Assembleia da República (RAR). 

A iniciativa toma a forma de projeto de lei, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento, 

mostra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente o seu 

objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais dos projetos de lei previstos no n.º 1 do 

artigo 124.º do RAR.  

O projeto de lei deu entrada em 2014/09/18, foi admitido em 2014/09/24 e baixou na mesma data à 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) e é relatora do parecer 

a Deputada Isabel Moreira (PS). 
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 Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de Novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 42/2007, de 24 de agosto, 

adiante designada como lei formulário, estabelece regras a observar no âmbito da publicação, 

identificação e formulário de diplomas. 

O projeto de lei em causa tem um título que traduz o seu objeto em conformidade com o disposto 

no n.º 2 do artigo 7.º da referida lei. 

Contudo, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, “os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, 

identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam sobre outras 

normas”. 

O projeto de lei pretende alterar dois diplomas: 

a) A Lei n.º 9/2010, de 31 de maio, que “Permite o casamento civil entre pessoas do mesmo 

sexo”, e que não sofreu modificações até à presente data; 

b) A Lei n.º 7/2001, de 11 de maio, que “Adota medidas de proteção das uniões de facto”, e que 

foi alterada pela primeira vez pela Lei n.º 23/2010, de 30 de agosto. 

Assim, em caso de aprovação, esta iniciativa constituirá, a 1.ª alteração à Lei 9/2010 de 31 de maio e 

a 2.ª alteração à Lei n.º 7/2001, de 11 de maio, pelo que o título constante do projeto de lei já faz 

essa referência, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 7.º da lei 

formulário. 

Finalmente, refira-se que em caso de aprovação, a entrada em vigor, “no dia seguinte à sua 

publicação” está em conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, que prevê 

que os atos legislativos “entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o inicio 

da vigência verificar-se no próprio dia da publicação”. 
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III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes 

 

A presente iniciativa visa proceder à eliminação da impossibilidade legal de adoção por casais do 

mesmo sexo. Com esse objetivo propõe a alteração dos artigos 3.º e 5.º da Lei n.º 9/2010, de 31 de 

maio (Casamento civil entre pessoas do mesmo sexo), a modificação do artigo 7.º da Lei n.º 7/2001, 

de 11 de maio (Medidas de proteção das uniões de facto) e a aplicação destas disposições ao regime 

jurídico do apadrinhamento civil. 

Constituição da República Portuguesa 

Nos termos do artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa, todos os cidadãos têm a mesma 

dignidade social e são iguais perante a lei e ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, 

privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, 

território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, 

condição social ou orientação sexual. 

Os n.ºs 1 e 3 do artigo 36.º da Constituição determinam, também, que todos têm o direito de 

constituir família e de contrair casamento em condições de plena igualdade e que os cônjuges têm 

iguais direitos e deveres quanto à capacidade civil e política e à manutenção e educação dos filhos. O 

n.º 7 deste artigo estipula, ainda, que a adoção é regulada e protegida nos termos da lei, a qual deve 

estabelecer formas céleres para a respetiva tramitação. 

Cumpre destacar, por último, os artigos 67.º e 68.º da CRP. Prevê o n.º 1 do artigo 67.º que a família, 

como elemento fundamental da sociedade, tem direito à proteção da sociedade e do Estado e à 

efetivação de todas as condições que permitam a realização pessoal dos seus membros. Já os n.ºs 1 e 

2 do artigo 68.º estabelecem que os pais e as mães têm direito à proteção da sociedade e do Estado 

na realização da sua insubstituível ação em relação aos filhos, nomeadamente quanto à sua 

educação, com garantia de realização profissional e de participação na vida cívica do país, 

constituindo a maternidade e a paternidade valores sociais eminentes. 

http://dre.pt/pdf1s/2010/05/10500/0185301853.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2010/05/10500/0185301853.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2001/05/109A00/27972798.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2001/05/109A00/27972798.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art13
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art36
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art67
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Casamento civil entre pessoas do mesmo sexo 

A Lei n.º 9/2010, de 31 de maio, veio consagrar o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo, 

tendo para o efeito procedido à alteração de um conjunto de artigos do Código Civil. 

O artigo 5.º do referido diploma dispõe que todas as disposições legais relativas ao casamento e seus 

efeitos devem ser interpretadas à luz da presente lei, independentemente do género dos cônjuges, 

sem prejuízo do disposto no artigo 3.º. No entanto, o artigo 3.º, referente à adoção, determina no n.º 

1 que as alterações introduzidas pela presente lei não implicam a admissibilidade legal da adoção, 

em qualquer das suas modalidades, por pessoas casadas com cônjuge do mesmo sexo e que 

nenhuma disposição legal em matéria de adoção pode ser interpretada em sentido contrário ao 

disposto no número anterior (n.º 2). 

 

O referido diploma teve origem na Proposta de Lei n.º 7/XI – Permite o casamento civil entre pessoas 

do mesmo sexo, apresentada pelo XVIII Governo Constitucional, tendo dado entrada na Mesa da 

Assembleia da República, em 21 de dezembro de 2009.  

Esta iniciativa nasceu de um compromisso eleitoral explicitamente assumido pelo Governo, em 

remover as barreiras jurídicas à realização do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo. Todavia, 

relativamente à questão da adoção por pessoas do mesmo sexo, a exposição de motivos, no ponto 

VII, esclarecia o seguinte: importa que fique claro que a presente Proposta de Lei do Governo diz 

apenas respeito ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo e não à adoção, que é questão bem 

distinta. O compromisso eleitoral em que assenta o Programa do Governo - e o debate público que 

lhe esteve associado - circunscreve-se, de facto, ao acesso ao casamento civil. Consequentemente, é 

esse, e não outro, o âmbito do mandato democrático que legitima esta iniciativa do Governo e a sua 

aprovação pela Assembleia da República.  

Assim, a Proposta de Lei do Governo afasta, clara e explicitamente, qualquer implicação das 

alterações agora introduzidas no regime do acesso ao casamento na matéria, bem diversa, que é a 

admissibilidade legal da adoção, em qualquer das suas modalidades, por pessoas casadas com 

http://dre.pt/pdf1s/2010/05/10500/0185301853.pdf
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35004
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35004
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cônjuge do mesmo sexo. Tal implicação é, portanto, expressamente rejeitada pelo legislador, 

vedando-se, também expressamente, qualquer interpretação em sentido contrário de qualquer das 

disposições legais vigentes em matéria de adoção - onde se incluem, naturalmente, as constantes do 

Código Civil. Daqui resulta, por exemplo, e sem margem para dúvidas, que quando em matéria de 

adoção a lei refere que podem adotar «pessoas casadas» devem interpretar-se tais disposições à luz 

do quadro jurídico anterior às modificações agora introduzidas, isto é, de modo a não conferir tal 

faculdade de adoção às pessoas que, ao abrigo desta modificação legislativa, celebraram casamento 

civil com outra do mesmo sexo. 

Não pode esquecer-se, aliás, que enquanto no casamento civil entre pessoas do mesmo sexo estamos 

perante a opção livre de duas pessoas, em razão da sua também livre orientação sexual, a adoção 

envolve os interesses de um terceiro – uma criança à guarda do Estado.  

Por outro lado, não se está aqui, de forma alguma, perante uma discriminação no acesso a um 

direito, visto que não pode sequer falar-se, nem existe, em sentido próprio, um verdadeiro «direito a 

adotar» e muito menos como um «direito dos cônjuges» ou «inerente» ao casamento civil. Pelo 

contrário, o que a lei regula (nos artigos 1979.º e 1992.º do Código Civil) são os requisitos que 

permitem determinar quem «pode adotar», plena ou restritamente – o que é coisa muito diferente 

de conferir um direito. De facto, ao fixar tais requisitos a lei está, tão-somente, a determinar quem é 

que se pode «candidatar» à condição de adotante. Ora, sucede que tais requisitos, como todo o 

regime da adoção, não se destinam a satisfazer quaisquer «direitos dos adotantes», a que houvesse 

que aceder em condições de igualdade, mas sim a garantir o respeito pelos superiores interesses do 

adotando. Por essa razão, o artigo 1974.º do Código Civil, ao fixar os requisitos gerais da adoção, 

estabelece taxativamente que a adoção «apenas será decretada quando apresente reais vantagens 

para o adotando». É esse critério, que tem em conta o interesse superior de um terceiro - a criança - 

que deve nortear o legislador na determinação de quem «pode adotar».  

Nessa medida, tendo em conta os objetivos do regime da adoção e o quadro social e científico 

envolvente, bem como os termos e os limites do mandato democrático que legitima a presente 

iniciativa legislativa, justifica-se estabelecer que a adoção não esteja disponível por parte das 

pessoas casadas com cônjuge do mesmo sexo. E é esse o sentido da Proposta do Governo. 
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A Proposta de Lei n.º 7/XI foi objeto de aprovação em votação final global, realizada na Reunião 

Plenária de 11 de fevereiro de 2010, tendo obtido os votos a favor dos Grupos Parlamentares do 

Partido Socialista, Bloco de Esquerda, Partido Comunista Português e Partido Os Verdes; os votos 

contra de dois Deputados do Partido Socialista e dos Grupos Parlamentares do Partido Social 

Democrata e CDS – Partido Popular; e a abstenção de seis Deputados do Partido Social Democrata. 

União de facto 

Já a Lei n.º 7/2001, de 11 de maio, veio consagrar no nosso ordenamento jurídico, medidas de 

proteção das uniões de facto. Este diploma foi alterado e republicado pela Lei n.º 23/2010, de 30 de 

agosto. 

Nos termos do artigo 1.º a união de facto é a situação jurídica de duas pessoas que, 

independentemente do sexo, vivam em condições análogas às dos cônjuges há mais de dois anos. 

Relativamente à adoção, o artigo 7.º estipulou que nos termos do atual regime de adoção, constante 

do livro iv, título iv, do Código Civil, é reconhecido às pessoas de sexo diferente que vivam em união 

de facto nos termos da presente lei o direito de adoção em condições análogas às previstas no artigo 

1979.º do Código Civil, sem prejuízo das disposições legais respeitantes à adoção por pessoas não 

casadas.  

 

A Lei n.º 7/2001, de 11 de maio, teve origem no Projeto de Lei n. 6/VIII - Altera a Lei n.º 135/99, de 

28 de agosto (adota medidas de proteção da união de facto) do Grupo Parlamentar Os Verdes; 

Projeto de Lei n.º 45/VIII - Altera a Lei n.º 135/99, de 28 de agosto (Adota medidas de proteção das 

uniões de facto) do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda; e Projeto de Lei n.º 115/VIII - Adota 

medidas de proteção das uniões de facto do Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português. 

Esta iniciativa foi objeto de votação final global, na Reunião Plenária de 15 de março de 2001, tendo 

sido aprovada com os votos a favor do Partido Socialista, de quatro Deputados do Partido Social 

Democrata, do Partido Comunista Português, do Partido Ecologista Os Verdes e do Bloco de 

Esquerda e, com os votos contra de três Deputados do Partido Socialista e dos Grupos Parlamentares 

do Partido Social Democrata e do CDS - Partido Popular. 

 

http://dre.pt/pdf1s/2001/05/109A00/27972798.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2010/08/16800/0376403768.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2010/08/16800/0376403768.pdf
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=6374
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=6374
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=6308
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=6308
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=6186
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=6186
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Posteriormente, foi apresentado pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista, o Projeto de Lei n.º 

665/X – Primeira alteração à Lei das Uniões de Facto, que visava aperfeiçoar a Lei n.º 7/2001, de 11 

de maio, permitindo clarificar a obtenção, naturalmente facultativa, dos meios de prova da união de 

facto, consagrando e reforçando direitos, com vista a responder a situações emergentes e a garantir 

maior equidade nas relações pessoais, patrimoniais e com terceiros. 

Na Reunião Plenária de 3 de julho de 2009, esta iniciativa foi objeto de votação final global, tendo 

obtido os votos a favor dos Grupos Parlamentares do Partido Socialista, do Partido Comunista 

Português, do Bloco de Esquerda, do Partido Ecologista Os Verdes e da Deputada não inscrita Luísa 

Mesquita e os votos contra de dois Deputados do Partido Socialista, do Deputado não inscrito José 

Paulo Areia de Carvalho e dos Grupos Parlamentares do Partido Social Democrata, e do CDS - Partido 

Popular. 

O Projeto de Lei n.º 665/X deu origem ao Decreto da Assembleia da República n.º 349/X, que foi 

enviado para promulgação em 3 de agosto de 2009, tendo sido objeto de veto pelo Presidente da 

República. Esta iniciativa acabou por caducar em 14 de outubro de 2009, devido ao final da 

Legislatura. 

 

Assim sendo, na Legislatura seguinte – a XI – deram entrada três novas iniciativas sobre esta matéria: 

Projeto de Lei n.º 225/XI – Primeira alteração à Lei n.º 7/2001, de 11 de maio, que adota medidas de 

proteção das uniões de facto, do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda; Projeto de Lei n.º 253/XI 

- Reforça o regime de proteção das uniões de facto, do Grupo Parlamentar do Partido Comunista 

Português; e Projeto de Lei n.º 280/XI - Primeira alteração à Lei n.º 7/2001, de 11 de maio, que adota 

medidas de proteção das Uniões de Facto, do Grupo Parlamentar do Partido Socialista. 

Todas as referidas iniciativas tinham como objetivo principal clarificar um conjunto de direitos no 

que diz respeito ao regime de férias, feriados, faltas e licenças; proteção da casa de morada de 

família em caso de rutura e em caso de morte de um dos membros da união de facto; relações 

patrimoniais e acesso às prestações por morte. 

Com os votos contra de um Deputado do Partido Socialista, do Grupo Parlamentar do Partido Social 

Democrata e do CDS – Partido Popular e os votos a favor dos Grupos Parlamentares do Partido 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34307
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34307
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c57526c593168305a5867765a47566a4d7a51354c5667755a47396a&fich=dec349-X.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/DARPages/DAR_FS.aspx?Tipo=DAR+I+s%c3%a9rie&tp=D&Numero=106&Legislatura=X&SessaoLegislativa=4&Data=2009-09-11&Paginas=4-11&PagIni=0&PagFim=0&Observacoes=&Suplemento=.&PagActual=0&PagGrupoActual=0&TipoLink=0
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35222
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35222
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35275
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35275
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35327
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35327
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Socialista, Bloco de Esquerda, Partido Comunista Português e Partido Os Verdes, as referidas 

iniciativas foram aprovadas, tendo dado origem à Lei n.º 23/2010, de 30 de agosto. 

Adoção 

O regime jurídico da adoção encontra-se consagrado no Código Civil, nos artigos 1973.º a 2002.º. 

De acordo com o artigo 1974.º, a adoção visa realizar o supremo interesse da criança e será 

decretada quando apresente reais vantagens para o adotando, se funde em motivos legítimos, não 

envolva sacrifício injusto para os outros filhos do adotante e seja razoável supor que entre o adotante 

e o adotando se estabelecerá um vínculo semelhante ao da filiação. 

A adoção é plena ou restrita, consoante a extensão dos seus efeitos (n.º 1 do artigo 1977.º do Código 

Civil). 

 

No artigo 1979.º e seguintes do Código Civil determina-se que podem adotar plenamente: 

 Duas pessoas casadas, ou a viverem em união de facto, há mais de 4 anos, e não separadas 

judicialmente de pessoas e bens ou de facto, se ambas tiverem mais de 25 anos; 

 Qualquer pessoa que tenha mais de 30 anos, ou no caso de o adotado ser filho do cônjuge, 

mais de 25 anos; 

 Só pode adotar plenamente quem não tiver mais de 60 anos à data em que o menor lhe 

tenha sido confiado, mediante confiança administrativa, confiança judicial ou medida de 

promoção e proteção de confiança a pessoa selecionada para a adoção, sendo que a partir 

dos 50 anos a diferença de idades entre o adotante e o adotando não poderá ser superior a 

50 anos, salvo no caso de o adotando ser filho do cônjuge do adotante; 

 Pode, no entanto, a diferença de idades ser superior a 50 anos quando, a título excecional, 

motivos ponderosos o justifiquem, nomeadamente por se tratar de uma fratria em que 

relativamente apenas a algum ou alguns dos irmãos se verifique uma diferença de idades 

superior àquela. 

 

 

 

http://dre.pt/pdf1s/2010/08/16800/0376403768.pdf
http://82.102.24.65/pdfs/codigos/ccivil.pdf
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Apadrinhamento civil 

A Lei n.º 103/2009, de 11 de setembro, aprovou o regime jurídico do apadrinhamento civil, 

procedendo à alteração do Código do Registo Civil, do Código do Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Singulares, da Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais e do Código Civil.  

Nos termos do artigo 2.º o apadrinhamento civil é uma relação jurídica, tendencialmente de carácter 

permanente, entre uma criança ou jovem e uma pessoa singular ou uma família que exerça os 

poderes e deveres próprios dos pais e que com ele estabeleçam vínculos afetivos que permitam o seu 

bem-estar e desenvolvimento, constituída por homologação ou decisão judicial e sujeita a registo 

civil. 

Esta Lei resultou da apresentação, pelo Governo, da Proposta de Lei n.º 253/X - Aprova o regime 

jurídico do apadrinhamento civil, procede à 15ª alteração ao Código do Registo Civil, e altera o 

Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS).  

Segundo a exposição de motivos, o apadrinhamento civil cria uma relação jurídica nova no direito 

português – acrescenta-se à tutela e à adoção restrita. A tutela desempenha funções conhecidas no 

sistema, e poderia pensar-se que bastaria alargar o seu âmbito. Porém, a tutela ocupa há muito 

tempo um espaço tradicional, pressupõe a ausência dos pais, e não sugere uma dimensão afetiva, 

emocional, que agora se deseja promover. A adoção restrita poderia satisfazer melhor as 

necessidades enunciadas pelos vários diagnósticos, mas os seus pressupostos são demasiado 

exigentes e os seus efeitos são muito amplos, para além de que este instituto nunca se impôs na 

sociedade portuguesa, talvez por não ter suportado a proximidade da Adoção Plena. O 

apadrinhamento civil situa-se entre a tutela e a adoção restrita. 

Em 23 de julho de 2009, a referida iniciativa foi aprovada em votação final global, com os votos 

contra do Grupo Parlamentar do CDS – PP e do Deputado não inscrito José Paulo Areia de Carvalho; 

a votação a favor dos Grupos Parlamentares do Partido Social Democrata, Partido Socialista, Bloco 

de Esquerda e Deputada não inscrita Luísa Mesquita e a abstenção dos Grupos Parlamentares do 

Partido Comunista Português e do Partido Os Verdes. 

 

http://dre.pt/pdf1s/2009/09/17700/0621006216.pdf
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34336
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34336
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34336
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O Decreto-Lei n.º 121/2010, de 27 de outubro, procedeu à regulamentação da Lei n.º 103/2009, de 

11 de setembro, tendo estabelecido os requisitos para habilitação dos candidatos ao 

apadrinhamento civil. O presente decreto-lei procede, assim, à concretização dos requisitos e dos 

procedimentos necessários à habilitação da pessoa que pretender apadrinhar uma criança. 

Segundo o preâmbulo do decreto-lei, apesar de os efeitos do apadrinhamento civil implicarem um 

regime mais simplificado e célere do que o regime da adoção, a habilitação dos padrinhos não deve 

ser, por isso, menos exigente do que a seleção dos candidatos a adotantes, uma vez que, em ambos 

os casos, está em causa a constituição de um vínculo afetivo e jurídico entre uma criança ou jovem e 

um adulto ou família, com a atribuição de responsabilidades parentais. Por isso, a habilitação dos 

padrinhos pressupõe não só uma avaliação das capacidades dos candidatos ao apadrinhamento civil 

para estabelecerem relações afetivas próximas com uma criança ou jovem e para exercerem as 

inerentes responsabilidades parentais mas também uma avaliação das suas capacidades para 

estabelecerem relações de cooperação com os pais da criança ou jovem, tal como a lei exige. 

Relativamente à questão da habilitação dos padrinhos verifica-se, assim, uma forte proximidade com 

o instituto da adoção. 

A habilitação dos padrinhos, prevista no artigo 12.º da Lei n.º 103/2009, de 11 de setembro, 

encontra-se regulamentada, relativamente aos fatores de habilitação no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 

121/2010, de 27 de outubro. Este artigo determina que a certificação da idoneidade e autonomia de 

vida que permita ao candidato assumir as responsabilidades próprias do vínculo de apadrinhamento 

civil depende, para além da verificação dos requisitos gerais previstos na lei, da ponderação dos 

diversos fatores estabelecidos no artigo 3.º. e ainda da aplicação, com as necessárias adaptações, do 

disposto no artigo 3.º da Lei n.º 9/2010, de 31 de março, e no artigo 7.º da Lei n.º 7/2001, de 11 de 

maio. 

O primeiro artigo remete para a disposição referente à adoção da lei do casamento civil entre 

pessoas do mesmo sexo, enquanto o segundo se refere ao regime da adoção das uniões de facto. 

Conforme analisado, a adoção por pessoas do mesmo sexo não é permitida em nenhum destes 

casos, pelo que também não o é, quando estejamos perante o apadrinhamento civil. 

 

 

http://dre.pt/pdf1s/2010/10/20900/0489204894.pdf
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Procriação medicamente assistida 

A procriação medicamente assistida (PMA) foi aprovada pela Lei n.º 32/2006, de 26 de julho, tendo 

sofrido a alteração introduzida pela Lei n.º 59/2007, de 7 de setembro. 

Nos termos do n.º 1, do artigo 6.º, só as pessoas casadas que não se encontrem separadas 

judicialmente de pessoas e bens ou separadas de facto ou as que, sendo de sexo diferente, vivam em 

condições análogas às dos cônjuges há pelo menos dois anos podem recorrer a técnicas de PMA. 

Perante a entrada em vigor da Lei n.º 9/2010, de 31 de maio, que permitiu o casamento civil entre 

pessoas do mesmo sexo e face a pedidos formulados junto do Conselho Nacional de Procriação 

Medicamente Assistida (CNPMA), solicitando esclarecimento quanto aos efeitos decorrentes dessa 

alteração legislativa no acesso às técnicas de PMA, o Conselho emitiu, em 18 de junho de 2010, a 

declaração interpretativa relativamente às implicações da entrada em vigor da Lei n.º 9/2010, de 31 

de maio, no acesso às técnicas de PMA. Nessa declaração pode ler-se que, de acordo com o disposto 

no n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 32/2006, de 26 de julho, “as técnicas de PMA são um método 

subsidiário, e não alternativo, de procriação”. 

E o n.º 2 dessa mesma norma acrescenta uma outra exigência, qual seja, “a utilização de técnicas de 

PMA só pode verificar-se mediante diagnóstico de infertilidade ou ainda, sendo caso disso, para 

tratamento de doença grave ou do risco de transmissão de doenças de origem genética, infeciosa ou 

outras”. 

E, nesse âmbito, é indispensável clarificar que “infertilidade” é uma doença, ou seja, para além do 

conteúdo jurídico que essa expressão possa ter, a mesma comporta uma natureza técnico-científica 

que não pode ser ultrapassada pelo Legislador, por se encontrar universalmente definida, 

nomeadamente pela Organização Mundial de Saúde. 

Em conclusão, por força do estatuído no atrás citado artigo 4.º da Lei n.º 32/2006, de 26 de julho, 

não obstante o disposto na Lei n.º 9/2010, de 31 de maio, atualmente o acesso às técnicas de PMA 

continua legalmente vedado às pessoas do mesmo sexo casadas entre si, proibição que se manterá 

senão for produzida, pela forma constitucionalmente prevista, uma alteração legislativa. 

http://dre.pt/pdf1s/2006/07/14300/52455250.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2007/09/17000/0618106258.pdf
http://www.cnpma.org.pt/
http://www.cnpma.org.pt/
http://www.cnpma.org.pt/Docs/Declaracao_AcessoPMA.pdf
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A Lei n.º 32/2006, de 26 de julho, resultou da apresentação de quatro iniciativas: Projeto de Lei n.º 

141/X - Regula as aplicações médicas da procriação assistida, do Grupo Parlamentar do Bloco de 

Esquerda; Projeto de Lei n.º 151/X - Regula as técnicas de procriação medicamente assistida, do 

Grupo Parlamentar do Partido Socialista; Projeto de Lei n.º 172/X - Regula as Técnicas de 

Reprodução Medicamente Assistida, do Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português; e 

Projeto de Lei n.º 176/X - Regime jurídico da procriação medicamente assistida, do Grupo 

Parlamentar do Partido Social Democrata. 

Este diploma foi aprovado na Reunião Plenária de 25 de maio de 2006, com os votos contra dos 

Grupos Parlamentares do Partido Social Democrata, CDS – Partido Popular e três Deputados do 

Partido Socialista; a abstenção de vinte e um Deputados do Partido Social Democrata; e a votação a 

favor dos Grupos Parlamentares do Partido Socialista, Partido Comunista Português, Bloco de 

Esquerda, Partido Os Verdes e oito Deputados do Partido Social Democrata. 

 

Até à data, a Lei n.º 32/2006, de 26 de julho, sofreu uma única alteração, alteração que foi efetuada 

pela Lei n.º 59/2007, de 7 de setembro. Este diploma, que aprovou um conjunto de alterações ao 

Código Penal, veio aditar um novo artigo relativo à responsabilidade penal das pessoas coletivas e 

equiparadas (43.º-A). 

Documentos 

A Associação Americana de Psiquiatria assumiu, em 2002, através do documento Adoption and Co-

parenting of Children o apoio às iniciativas que permitam a casais de pessoas do mesmo sexo adotar 

e coeducar crianças. 

Mais recentemente, em 2010, Nanette Gartrell, autora do artigo US National Longitudinal Lesbian 

Family Study: Psychological Adjustment of 17-Year-Old Adolescents, publicado na revista Pedriatrics, 

da Academia Americana de Pediatria, concluiu que as filhas e filhos de mães lésbicas demonstram 

um desenvolvimento psicológico idêntico aos dos filhos de famílias tradicionais, ultrapassando até 

estes últimos em termos sociais, escolares e académicos. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=20964
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=20964
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=20982
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=21047
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=21047
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=21058
http://pediatrics.aappublications.org/content/early/2010/06/07/peds.2009-3153.full.pdf+html
http://pediatrics.aappublications.org/content/early/2010/06/07/peds.2009-3153.full.pdf+html
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Em Portugal, destaca-se a publicação em 2011, do estudo Impacto da orientação sexual e do género 

na parentalidade: Uma revisão dos estudos empíricos com famílias homoparentais da autoria de 

Jorge Gato e Anne Marie Fontaine, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 

Universidade do Porto. 

Na conclusão afirmam, nomeadamente, que a convicção generalizada de que as crianças precisam 

de uma mãe e de um pai resulta de uma interpretação pouco rigorosa porque atribui ao género dos 

pais benefícios que se podem correlacionar com o número de progenitores ou estatuto conjugal dos 

mesmos. Para avaliar a importância de se ter um progenitor do sexo feminino e um progenitor do 

sexo masculino é necessário comparar famílias que tenham o mesmo número de progenitores e o 

mesmo estatuto conjugal, mas combinações de género diferentes. Ora, a revisão efetuada de um 

conjunto de estudos que se aproximam deste desenho, i.e., as investigações que comparam homo e 

heteroparentalidade, permitiu mesmo constatar que duas mulheres exercem a parentalidade de 

forma mais satisfatória, em algumas dimensões, do que um homem e uma mulher, ou, pelo menos, 

do que um homem e uma mulher com uma divisão tradicional do trabalho familiar. Isto poderá ser 

atribuído, quer a efeitos de seleção da amostra, quer ao facto de as mulheres investirem mais do que 

os homens no papel parental, independentemente da sua orientação sexual. Não existe, ainda, um 

volume de pesquisa comparável com famílias homoparentais masculinas, mas os estudos revistos 

apontam para resultados semelhantes aos encontrados relativamente às famílias homoparentais 

femininas. 

Cumpre também mencionar o Relatório de Evidência Científica Psicológica sobre Relações Familiares 

e Desenvolvimento Infantil nas Famílias Monoparentais, de 2013, da Ordem dos Psicólogos 

Portugueses que conclui que os resultados das investigações psicológicas apoiam a possibilidade de 

co-adoção por parte de casais homossexuais, uma vez que não encontram diferenças relativamente 

ao impacto da orientação sexual no desenvolvimento da criança e nas competências parentais. 

No âmbito da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias e sobre a 

matéria da co-adoção foram realizadas 18 audições, tendo ainda sido enviados diversos contributos 

que podem ser consultados na respetiva página. Pode-se aceder, nomeadamente, às audições da 

Professora Doutora Conceição Nogueira da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 

http://www.scielo.gpeari.mctes.pt/scielo.php?pid=S0874-55602011000100008&script=sci_arttext#fundo*1
http://www.scielo.gpeari.mctes.pt/scielo.php?pid=S0874-55602011000100008&script=sci_arttext#fundo*1
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394856454e7651575276593246764c305276593356745a57353062334e4259335270646d6c6b5957526c5132397461584e7a5957
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394856454e7651575276593246764c305276593356745a57353062334e4259335270646d6c6b5957526c5132397461584e7a5957
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37202
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=95689


 
Nota Técnica 

 

Projeto de Lei n.º 656/XII (4.ª) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

16 

Universidade do Porto, e da Ordem dos Psicólogos, expressamente mencionadas na exposição de 

motivos da iniciativa agora apresentada. 

Iniciativas sobre esta matéria 

O Grupo Parlamentar Os Verdes apresentou em 17 de fevereiro de 2012, na Mesa da Assembleia da 

República, o Projeto de Lei n.º 178/XII - Alarga as famílias com capacidade de adoção, alterando a 

Lei n.º 9/2010, de 31 de maio e a Lei n.º 7/2001, de 11 de maio. Segundo a exposição de motivos à lei 

compete erradicar uma restrição, hoje contida no nosso ordenamento jurídico, que afasta famílias 

estruturadas do direito à adoção. Com esse fim, propunha alterações ao regime jurídico português 

visando consagrar princípios idênticos aos do projeto agora apresentado. 

Em 24 de fevereiro de 2012, o Projeto de Lei n.º 178/XII foi rejeitado na generalidade, tendo obtido a 

seguinte votação: votos contra dos Grupos Parlamentares do Partido Social Democrata, CDS - Partido 

Popular e Partido Comunista Português, e de sete Deputados do Partido Socialista; a abstenção de 

dois Deputados do Partido Social Democrata, de onze Deputados do Partido Socialista e de um 

Deputado do CDS – Partido Popular; e a votação a favor dos Grupos Parlamentares do Bloco de 

Esquerda e Partido Os Verdes e de nove Deputados do Partido Social Democrata, trinta e nove 

Deputados do Partido Socialista e de um Deputado do CDS – Partido Popular. 

 

O Projeto de Lei n.º 178/XII do Grupo Parlamentar Os Verdes foi renovado pelo Projeto de Lei n.º 

412/XII - Alarga as famílias com capacidade de adoção, alterando a Lei n.º 9/2010, de 31 de maio e a 

Lei n.º 7/2001, de 11 de maio, iniciativa que foi rejeitada na generalidade com votação idêntica à 

anterior. 

 

Já o Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresentou o Projeto de Lei n.º 278/XII - Consagra a 

possibilidade de co-adoção pelo cônjuge ou unido de facto do mesmo sexo e procede à 23.ª alteração 

ao Código do Registo Civil, em cuja exposição de motivos se pode ler: o projeto que apresentamos 

faz apenas isto: introduz coerência valorativa no sistema jurídico português, reconhecendo as 

famílias diversas com crianças cujos interesses superiores não estão acautelados; permite a co-

adoção por parte do cônjuge ou unido de facto do pai ou mãe da criança, desde que não exista outra 

parentalidade anteriormente estabelecida. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=95648
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36792
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36792
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37711
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37711
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37711
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37202
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37202
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37202
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Em 14 de março de 2014, o Projeto de Lei n.º 278/XII foi rejeitado na especialidade, tendo obtido 

111 votos contra, 107 a favor e 5 abstenções. 

 

Na sequência da rejeição do projeto de lei anteriormente mencionado, o Grupo Parlamentar do 

Partido Social Democrata apresentou o Projeto de Resolução n.º 857/XII - Propõe a realização de um 

referendo sobre a possibilidade de co-adoção pelo cônjuge ou unido de facto do mesmo sexo e sobre 

a possibilidade de adoção por casais do mesmo sexo, casados ou unidos de facto. 

Segundo a exposição de motivos por méritos que se achem na iniciativa parlamentar 

supramencionada, ninguém, em consciência, pode desmentir o caráter parcelar e tendencialmente 

insuficiente de uma proposta que visava apenas uma fração da realidade abarcada pela discussão 

sobre a adoção por casais do mesmo sexo, elas próprias credoras da consideração plena que 

somente um debate inteiro sobre o universo de direitos que, enquanto cidadãos, lhes cabem pode 

garantir. 

Os deméritos de uma solução legislativa disruptiva, como esta indiscutivelmente se demonstra ser, 

mas meramente parcelar nos seus efeitos, aparecem sempre como desproporcionados se for possível 

legislar, como aqui manifestamente se conclui que é o caso, atendendo à completude da realidade a 

abarcar. (…) 

Estamos, portanto, perante uma matéria que divide a sociedade portuguesa sendo, por isso, 

convicção dos Deputados proponentes que legitimar qualquer ação futura através de um mandato 

claro e inequívoco dos cidadãos eleitores, tão direto e imediato quanto possível apenas traz claro 

ganho ao exercício do mandato parlamentar. 

Para tanto, deverão os portugueses ser chamados a pronunciar-se mediante a realização de um 

referendo nacional. 

 

Esta iniciativa foi aprovada com os votos a favor do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata, 

a abstenção do CDS – Partido Popular e dos Deputados do Partido Socialista João Portugal e António 

Braga, e os votos contra dos restantes Grupos Parlamentares, tendo dado origem à Resolução da 

Assembleia da República n.º 6-A/2014, de 20 de janeiro.  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38023
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38023
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38023
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=17901
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=17901
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Enviada para o Tribunal Constitucional pelo Presidente da República, na sequência da fiscalização 

preventiva obrigatória da constitucionalidade e da legalidade, em conformidade com o disposto no 

n.º 8 do artigo 115.º da Constituição, veio a ser declarada inconstitucional, designadamente, por não 

cumprir os critérios de clareza e precisão das perguntas, pelo Acórdão 176/2014. 

 

Na XII Legislatura o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda entregou dois projetos de lei sobre 

esta matéria: Projeto de Lei n.º 126/XII e Projeto de Lei n.º 392/XII. 

Efetivamente, na 1.ª sessão legislativa da XII Legislatura, o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda 

apresentou o Projeto de Lei n.º 126/XII – Eliminação da impossibilidade legal de adoção por casais 

do mesmo sexo que, tal como a presente iniciativa, visava eliminar os impedimentos legais de 

adoção e apadrinhamento civil por pessoas casadas ou em união de facto, com pessoas do mesmo 

sexo.  

Na Reunião Plenária de 24 de fevereiro de 2012 esta iniciativa foi objeto de votação na generalidade, 

tendo sido rejeitada com os votos contra dos Grupos Parlamentares do Partido Social Democrata, 

CDS – Partido Popular e Partido Comunista Português, e de nove Deputados do Partido Socialista; a 

abstenção de dois Deputados do Partido Social Democrata, de treze Deputados do Partido Socialista 

e de um Deputado do CDS – Partido Popular; e a votação a favor dos Grupos Parlamentares do Bloco 

de Esquerda e Partido Os Verdes e de nove Deputados do Partido Social Democrata, trinta e oito 

Deputados do Partido Socialista e de um Deputado do CDS – Partido Popular. 

Mais tarde, na 2.ª sessão legislativa, o mesmo Grupo Parlamentar apresentou o Projeto de Lei 

392/XII - Eliminação da impossibilidade legal de adoção por casais do mesmo sexo primeira alteração 

à Lei n.º 9/2010, de 31 de maio e segunda alteração à Lei n.º 7/2001, de 11 de maio. 

Embora o objetivo do Projeto de Lei n.º 126/XII fosse idêntico ao do Projeto de Lei n.º 392/XII, foram 

introduzidas pequenas alterações na forma como as mesmas são apresentadas: o Projeto de Lei n.º 

392/XII mantém, à semelhança do anterior, a alteração do artigo 5.º da Lei n.º 9/2010, de 31 de 

maio, mas prevê a modificação em vez da revogação do artigo 3.º do mesmo diploma. Mantém 

também a proposta de uma nova redação para o artigo 7.º da Lei n.º 7/2001, de 11 de maio. 

Relativamente ao apadrinhamento civil prevê um novo artigo que aplica as novas disposições ao 

regime jurídico do apadrinhamento civil. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art115
https://dre.pt/application/file/572190
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36641
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36641
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37639
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37639
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37639
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O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda renova agora a iniciativa, alterando a fundamentação da 

exposição de motivos mas mantendo os mesmos objetivos e articulado. 

 

De sublinhar, por último, que o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda apresentou também o 

Projeto de Lei n.º 655/XII - Altera o Código do Registo Civil, tendo em conta a procriação 

medicamente assistida, a adoção e o apadrinhamento civil por casais do mesmo sexo. 

 

 

 Enquadramento doutrinário/bibliográfico 

 Bibliografia específica 

 

 ALMEIDA, Susana – O respeito pela vida (privada e) familiar na jurisprudência do Tribunal 

Europeu dos Direitos do Homem: a tutela das novas formas de família. Coimbra: Coimbra 

Editora, 2008. ISBN 978-972-32-1596-0. Cota: 12.06.2-245/2009 

Resumo: Nesta tese de mestrado, a autora debruça-se sobre a tarefa interpretativa de delimitação 

do conceito de família e averigua qual a extensão da proteção que tem sido concedida às designadas 

novas formas de família. Neste âmbito, destaca-se o capítulo V da parte II – “A homossexualidade e 

o respeito pela vida privada e familiar”.  

 APOLÓNIA, Heloísa Augusta Baião de Brito - Andanças pela igualdade. In Dia C: casamento 

entre pessoas do mesmo sexo. Lisboa: Estampa, 2012. ISBN 978-972-33-2672-7. p. 71-90.  

Cota: 12.36 – 275/2012 

Resumo: A deputada do Partido “Os Verdes” dá conta da sua experiência pessoal vivida na defesa da 

não discriminação das pessoas devido à sua orientação sexual e do contributo do seu partido para 

essa vivência.  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38668
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Apresenta um historial das iniciativas deste Grupo Parlamentar em prol do casamento entre pessoas 

do mesmo sexo. No que respeita à adoção, defende que se trata de garantir direitos a crianças 

institucionalizadas, nomeadamente, o direito a uma família estabilizada, capaz de proporcionar 

afetos, aprendizagens, respeito, amor e felicidade.        

 CLEMENTE, Rosa – Inovação e modernidade no direito de menores: a perspetiva da lei de 

protecção de crianças e jovens em perigo. Coimbra: Coimbra Editora, 2009. ISBN 978-972-

32-1712-4. Cota: 12.06.2-400/2009 

Resumo: No presente livro, nomeadamente no capítulo III – “Medidas de promoção de direitos e de 

proteção”, é abordada a questão do conceito de família e da união de fato e acolhimento familiar, 

onde se analisa brevemente a possibilidade de se constituir como família de acolhimento casais de 

pessoas do mesmo sexo.   

 CÔRTE-REAL, Paulo - A Lei e a parentalidade. In Reinventar Portugal. Lisboa: Estampa, 2012. 

ISBN 978-972-33-2664-2. p. 215-227. Cota: 04.31-164/2012 

Resumo: O autor reflete sobre a necessidade de repensar a parentalidade no sentido da proteção do 

bem-estar dos menores e no sentido do reforço de uma parentalidade positiva. Defende-se que 

deveria ser possível qualquer adoção no âmbito de diversos projetos familiares de pessoas que não 

teriam que ter uma ligação biológica com a criança adotada. As situações de casais de pessoas de 

sexo diferente, casais de pessoas do mesmo sexo, pessoas que não vivem em casal e outras 

estruturas familiares deveriam ser equacionadas como possíveis famílias de acolhimento, cabendo 

ao Estado como até agora tem sucedido, a verificação subsequente das condições adequadas ao 

desenvolvimento emocional, social e cognitivo dessas crianças.    

 FINE, Agnès - La question de l'adoption par les couples homosexuels. Les cahiers français. 

Paris. ISSN 0008-0217. Nº 371 (nov./déc. 2012), p. 61-67. Cota: RE-151 

Resumo: A adoção por casais homossexuais, que já se encontra legalizada em muitos países 

ocidentais, embora ainda esteja em projeto em França, remete para a questão mais abrangente da 
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homoparentalidade. Inconcebível nos anos 50 ou 60, esta questão tornou-se uma realidade que 

abala o direito da família, criando situações de vazio jurídico. As reivindicações de igualdade entre os 

casais homossexuais e os casais heterossexuais estão a provocar uma redefinição da filiação. Após 

recordar o contexto da emergência da homoparentalidade nas sociedades ocidentais 

contemporâneas, a autora analisa as diferentes formas da homoparentalidade e as consequentes 

reivindicações de igualdade por parte dos casais homossexuais.        

 GATO, Jorge - Homoparentalidades : perspetivas psicológicas. Coimbra: Almedina, 2014. 160 

p. ISBN 978-972-40-5573-2.  Cota: 28.06 - 220/2014  

Resumo: O autor começa por abordar o lugar da homoparentalidade no contexto familiar 

contemporâneo, debruçando-se depois sobre as competências parentais das lésbicas e gays e o 

desenvolvimento dos seus filhos e a homoparentalidade no masculino. Analisa as atitudes face à 

homossexualidade e à homoparentalidade por parte de futuros profissionais de várias áreas do 

direito, saúde e educação e da população em geral, por forma a detetar possíveis tendências 

estatísticas. Os estudos apresentados neste livro revelam que as atitudes e preocupações acerca do 

desenvolvimento de crianças adotadas por casais do mesmo sexo estão em grande parte associadas 

ao género, às atitudes face à homossexualidade e aos valores sociais e contrastam com a revisão da 

literatura científica feita pelo autor, que demonstra que a vida familiar e o desenvolvimento destas 

crianças pouco diferem dos das crianças educadas por um pai e uma mãe.  

 GOMES, Carla Amado – Filiação, adopção e protecção de menores: quadro constitucional e 

notas de jurisprudência. In Textos dispersos de direito constitucional. Lisboa: AAFDL, 2011. 

P. 177-228. Cota: 12.06.4-408/2011 

Resumo: Neste artigo, a autora analisa a filiação na Constituição Portuguesa, abordando quer a 

vertente da dimensão subjetiva de proteção do direito à filiação enquanto direito de personalidade, 

quer a vertente da dimensão objetiva de proteção dos laços de filiação enquanto promoção do valor 

da família. Finalmente, aborda ainda a adoção na Constituição.  
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 ILGA Portugal - Relatório sobre a implementação da Recomendação CM/Rec (2010)5 do 

Comité de Ministros do Conselho da Europa aos Estados-membros sobre medidas para o 

combate à discriminação em razão da orientação sexual ou da identidade de género. 

Lisboa: ILGA Portugal, 2012. 172 p.   Cota 12.36 - 416/2013  

Resumo: O presente relatório da Ilga Portugal pretende avaliar o progresso das autoridades 

portuguesas durante o processo de implementação da recomendação do Conselho da Europa, assim 

como evidenciar as áreas onde é necessária uma maior atuação. 

 LAVALLÉE, Carmen - Homoparenté, parentalité et filiation en droit québécois : une égalité à 

géométrie variable. Revue internationale de droit comparé. Paris. ISSN 0035-3337. A. 64, nº 

1 (jan./ mars 2012), p. 13-34.  Cota: RE-22 

Resumo: A autora considera que a reforma do direito do Québéc da filiação está impregnada de uma 

grande vontade igualitária relativamente aos casais homossexuais. A existência de vários tipos de 

família fez com que as representações legais, educativas e biológicas da filiação não assentem só nos 

ombros do casal heterossexual procriador. As famílias adotivas e as famílias recompostas 

constituem, desde há algum tempo, a realidade parental; assim, o acesso dos casais do mesmo sexo 

à procriação medicamente assistida e à adoção acrescenta mais um aspeto a esta realidade 

multiforme em que se transformou a família nos países ocidentais.  

 MANZANO BARRAGÁN, Iván - La jurisprudencia del Tribunal Europeo de Derechos Humanos 

sobre orientación sexual e identidad de género. Revista española de derecho internacional. 

Madrid. ISSN 0034-9380. Vol. 64, nº 2 (jul./ dec. 2012), p. 49-78. Cota: RE-182 

Resumo: O Conselho da Europa tem desempenhado, na opinião do autor, um papel de destaque no 

processo paulatino de proteção e promoção dos direitos das minorias sexuais nos países signatários 

da Convenção Europeia dos Direitos do Homem. A jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos 

do Homem foi seguida por outros organismos supranacionais de caráter jurisdicional como o 

Tribunal de Justiça da União Europeia e outros, não jurisdicionais, como o Comité dos Direitos 

Humanos das Nações Unidas. Neste artigo é analisada a doutrina desenvolvida pelos órgãos de 
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controlo da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, nomeadamente, a jurisprudência do 

Tribunal de Estrasburgo, em matéria de minorias sexuais. O Tribunal adotou uma abordagem 

pragmática quanto ao nível de proteção das minorias sexuais, com base na evolução das perceções 

sociais sobre a homossexualidade e a transsexualidade, reduzindo a margem de apreciação 

reconhecida aos estados-membros do Conselho da Europa nesta matéria.       

 MARIANO, João Cura - O direito de família na jurisprudência do Tribunal Constitucional 

Português: uma breve crónica. Julgar. Lisboa. ISSN 1646-6853. Nº 21 (set./dez. 2013), p. 27-

45. Cota: RP-257  

Resumo: O autor analisa os momentos mais relevantes da jurisprudência constitucional no âmbito 

do direito da família, abordando a questão do reconhecimento jurídico das uniões de fato, do 

casamento entre pessoas do mesmo sexo, do divórcio por constatação de rutura do casamento, do 

estabelecimento da filiação e da procriação heteróloga, da adoção e do direito a alimentos dos filhos 

menores. Apresenta os principais parâmetros de controlo da constitucionalidade, referindo-se em 

especial à conceção da família constitucionalmente protegida, ao direito ao conhecimento e 

reconhecimento da ascendência biológica verdadeira e ao dever constitucional dos progenitores 

garantirem a sobrevivência dos filhos e à necessidade de assegurar a todos os cidadãos uma 

subsistência condigna.   

 QUIÑONES ESCÁMEZ, Ana - Conjugalité, parenté et parentalité: la famille homosexuelle en 

droit espagnol comparé. Revue internationale de droit comparé. Paris. ISSN 0035-3337. A. 

64, nº 1 (Jan.- Mars 2012), p. 57-91.  RE-22 

Resumo: A autora expõe as opções do legislador espanhol em matéria de famílias homossexuais. 

Apresenta a evolução do direito da família espanhol relativamente às uniões de casais estáveis, à 

possibilidade do casamento entre pessoas do mesmo sexo, e à homoparentalidade e filiação.  

 RENCHON, Jean-Louis - L'homoparentalité en droit belge. Revue internationale de droit 

comparé. Paris. ISSN 0035-3337. A. 64, nº 1 (jan./ mars 2012), p. 35-56.  Cota: RE-22 
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Resumo: O autor descreve a evolução da legislação belga relativa à homoparentalidade, 

nomeadamente, as práticas dos centros de procriação medicamente assistida, a possibilidade do 

casamento entre pessoas do mesmo sexo e a abertura da adoção a esses casais. Dá ainda conta das 

dificuldades encontradas pelos legisladores belgas relativamente à diluição da diferença entre sexos 

na nomeação legal de uma criança e dos efeitos colaterais para as crianças da instituição duma 

homoparentalidade.  

 

 Enquadramento do tema no plano da União Europeia 

 

O Tratado de Lisboa (artigo 6.º TUE) confere à Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia o 

mesmo valor jurídico que aos Tratados, sendo que aquela consagra no seu artigo 20.º o princípio da 

Igualdade perante a lei e no artigo 21.º, n.º 1, que “É proibida a discriminação em razão, 

designadamente, do sexo, raça, cor ou origem étnica ou social, características genéticas, língua, 

religião ou convicções, opiniões políticas ou outras, pertença a uma minoria nacional, riqueza, 

nascimento, deficiência, idade ou orientação sexual1.”.  

Sobre a matéria em apreciação refira-se que o Parlamento Europeu tem vindo a defender, no quadro 

de diversas resoluções sobre o respeito pelos direitos humanos na União Europeia, a supressão da 

discriminação e da desigualdade de tratamento de que ainda são vítimas os homossexuais na União 

Europeia, nomeadamente em matéria de direito fiscal, de regimes patrimoniais, de direitos civis, 

sociais e outros, instando ao reconhecimento de uniões de facto entre pessoas do mesmo sexo e 

apelando aos Estados-membros para que reconheçam a legalidade dos direitos dos homossexuais, 

incluindo o direito à celebração de contratos de união civil e de casamento entre pessoas do mesmo 

sexo, bem como o direito à adoção de crianças2. 

                                                             
1
 A ver com interesse os estudos nesta área da Agência da União Europeia para os Direitos Fundamentais, nomeadamente o relativo às 

principais tendências jurídicas na proteção dos direitos dos LGBT na União Europeia 2008-2010, disponível em 
http://fra.europa.eu/en/publication/2010/key-legal-trends-protection-lgbt-rights-european-union-2008-2010, e o relatório intitulado 
“Homophobia, transphobia and discrimination on grounds of sexual orientation and gender identity in the EU Member States”. 
2
 Vejam-se, entre outras, as Resoluções sobre o respeito pelos Direitos do Homem na União Europeia relativas a 1995 (http://eur-

lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:51997IP0112:PT:HTML (p. 31 e seg.), a 1996 (http://eur-

http://fra.europa.eu/en
http://fra.europa.eu/en/publication/2010/key-legal-trends-protection-lgbt-rights-european-union-2008-2010
http://fra.europa.eu/en/publication/2011/homophobia-transphobia-and-discrimination-grounds-sexual-orientation-and-gender
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:51997IP0112:PT:HTML
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:51997IP0112:PT:HTML
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:1998:080:0012:0077:PT:PDF
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A posição do PE relativamente a este último aspeto, expressa nomeadamente na Resolução sobre o 

respeito dos Direitos do Homem na União Europeia (1995), foi confirmada na Resolução, aprovada 

em 4 de Setembro de 2003, sobre a situação dos direitos fundamentais na União Europeia em 2002, 

que evocando o respeito pelo princípio da igualdade e da não discriminação com base na orientação 

sexual, solicita aos Estados-membros “a abolição de qualquer forma de discriminação - legal ou de 

facto - de que ainda são vítimas os homossexuais, nomeadamente em matéria de direito casamento 

e à adoção de crianças”.  

 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da União Europeia: Alemanha, 

Espanha e França. 

 

ALEMANHA 

O ordenamento jurídico alemão não permite o casamento entre pessoas do mesmo sexo. No 

entanto, a Lebenspartnerschaftgesetz (em inglês) veio instituir uma união civil registada 

(Lebenspartnerschaft), aplicável apenas a casais do mesmo sexo. 

A lei não permite a adoção conjunta pelos casais unidos por uma Lebenspartnerschaft. Não obstante, 

nos termos do n.º 6 do artigo 9.º da lei, a via da adoção singular está aberta desde que, como 

acontece nos casamentos, o parceiro expresse o seu consentimento. 

 

No que se refere à co-adoção, o n.º 7 do mesmo artigo determina que um parceiro unido por este 

tipo de contrato pode adotar singularmente um filho do seu parceiro. A adoção processa-se nos 

termos gerais, aplicando-se os artigos 1743, 1751, 1754, 1755, 1756, 1757 e 1772 do Código Civil 

                                                                                                                                                                                                               
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:1998:080:0012:0077:PT:PDF, (p.50), a 1998/1999 (http://eur-
lex.europa.eu/JOYear.do?year=2000&serie=C&textfield2=377&Submit=Pesquisar&_submit=Pesquisar&ihmlang=pt  (p. 344 e seg. 
pontos 56 e 57), e a 2010-2011 (http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-%2f%2fEP%2f%2fTEXT%2bTA%2bP7-TA-
2012-0500%2b0%2bDOC%2bXML%2bV0%2f%2fPT&language=PT), ponto 94. 
 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:51997IP0112:PT:HTML
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-%2f%2fEP%2f%2fNONSGML%2bTA%2bP5-TA-2003-0376%2b0%2bDOC%2bPDF%2bV0%2f%2fPT
http://www.gesetze-im-internet.de/bundesrecht/lpartg/gesamt.pdf
http://www.gesetze-im-internet.de/englisch_lpartg/englisch_lpartg.html#p0019
http://bundesrecht.juris.de/lpartg/__9.html
http://eur-lex.europa.eu/JOYear.do?year=2000&serie=C&textfield2=377&Submit=Pesquisar&_submit=Pesquisar&ihmlang=pt
http://eur-lex.europa.eu/JOYear.do?year=2000&serie=C&textfield2=377&Submit=Pesquisar&_submit=Pesquisar&ihmlang=pt
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-%2f%2fEP%2f%2fTEXT%2bTA%2bP7-TA-2012-0500%2b0%2bDOC%2bXML%2bV0%2f%2fPT&language=PT
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-%2f%2fEP%2f%2fTEXT%2bTA%2bP7-TA-2012-0500%2b0%2bDOC%2bXML%2bV0%2f%2fPT&language=PT
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alemão (em inglês). Este regime foi alargado já este ano, em março, na sequência de decisão do 

Tribunal Constitucional alemão, passando a aplicar-se quer a filhos naturais quer a filhos adotados 

do parceiro. 

 

Independentemente de co-adoção, o n.º 1 do artigo 6.º atribui ao parceiro de um pai que tem a 

guarda única de uma criança o poder de co-decisão nos assuntos relacionados com a sua vida 

quotidiana. 

 

ESPANHA 

 

Em Espanha, a Ley 13/2005, de 1 de julio, por la que se modifica el Código Civil en materia de derecho 

a contraer matrimonio, veio modificar o Código Civil, por forma a permitir a duas pessoas do mesmo 

sexo contrair matrimónio. A lei consagra a plenitude e a igualdade de direitos e obrigações dos 

casamentos de pessoas do mesmo sexo ou de sexo diferente (cf. art.º 44.º do novo Código Civil – el 

matrimonio tendrá los mismos requisitos y efectos cuando ambos contrayentes sean del mismo o de 

diferente sexo), sendo os referidos direitos e obrigações extensíveis aos procedimentos de adoção de 

crianças nacionais ou estrangeiras. 

 

Em relação à adoção, dispõe o artigo 175.º do Código Civil que ninguém pode ser adotado por mais 

de uma pessoa, salvo se a adoção se realizar conjunta ou sucessivamente por ambos os cônjuges. Se 

o casamento tiver sido celebrado posteriormente à adoção, pode o cônjuge adotar os filhos do seu 

consorte. Em caso de morte do adotante ou no caso de sobrevir alguma das circunstâncias previstas 

na lei, é possível uma nova adoção do adotado. 

 

Tal como acontece na adoção plena em Portugal, a adoção determina a extinção dos vínculos 

jurídicos entre o adotado e a sua família biológica. Fica excecionado a esta regra o caso em que o 

adotado seja filho do cônjuge do adotante, ainda que esse cônjuge tenha falecido, permitindo-se 

que nestas situações os vínculos se mantenham (cf. artigo 178.º, n.º 2.1 Código Civil). 

 

 

http://www.gesetze-im-internet.de/englisch_bgb/
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Privado/l13-2005.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Privado/l13-2005.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Privado/cc.l1t4.html#a44
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Privado/cc.l1t7.html#c5s2
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Privado/cc.l1t7.html#a178
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FRANÇA 

A Lei francesa foi alterada em 2013, dando cumprimento a uma promessa eleitoral do Presidente 

François Hollande, para passar a permitir o casamento entre pessoas do mesmo sexo. Assim, a Lei 

n.º 2013-404, de 17 maio de 2013 ouvrant le mariage aux couples de personnes de même sexe dá 

nova redação ao artigo 143.º do Código Civil, determinando que o casamento pode ser contratado 

entre duas pessoas de sexo diferente ou do mesmo sexo. 

O novo artigo 6.º, n.º 1 do Código Civil esclarece adicionalmente que o casamento e o 

estabelecimento da filiação adotiva produzem os mesmos efeitos, direitos e obrigações, quer os 

cônjuges ou pais sejam de sexo diferente ou do mesmo sexo, abrindo assim a via da adoção aos 

casais homossexuais. 

O Décret n° 2013-429 du 24 mai 2013 portant application de la loi n° 2013-404 du 17 mai 2013 

ouvrant le mariage aux couples de personnes de même sexe et modifiant diverses dispositions 

relatives à l'état civil et du code de procédure civile, que regulamenta a lei, determina que a co-

adoção plena do filho do cônjuge é permitida desde que: 

- a criança só tenha filiação legalmente estabelecida (natural ou adotiva) relativamente ao 

cônjuge do adotante; ou 

- as responsabilidades parentais tenham sido retiradas ao pai/mãe que não é o cônjuge do 

adotante; ou 

- o outro pai que não o cônjuge tenha falecido sem deixar ascendentes de primeiro grau, ou 

desde que estes tenham manifestado desinteresse em relação à criança. 

A página temática web do service-public.fr disponibiliza mais informação sobre as modificações 

introduzidas pela Lei de 2013.  

No que se refere aos casais vivendo em condições análogas às dos cônjuges, a Loi n° 99-944 du 15 

novembre 1999 relative au pacte civil de solidarité  criou uma forma de vida em comum, designada 

http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000027414540&categorieLien=id
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000027414540&categorieLien=id
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=4711BD1265598E28F1D41025E88E2E95.tpdjo13v_3?cidTexte=LEGITEXT000006070721&dateTexte=29990101&categorieLien=cid
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=?cidTexte=JORFTEXT000027466507
http://www.service-public.fr/actualites/002563.html
http://legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000761717
http://legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000761717
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por pacto civil de solidariedade (PACS), que se aplica quer a pessoas do mesmo sexo, quer a pessoas 

de sexo diferente. 

A Lei que regula o PACS não prevê a possibilidade nem de co-adoção, nem de adoção conjunta por 

parceiros do mesmo sexo. Acresce que o artigo 343 do Código Civil restringe o direito de adotar aos 

casais unidos pelo matrimónio não separados de facto, casados há mais de dois anos e em que os 

cônjuges têm mais de 28 anos. Permanece, no entanto, disponível a via da adoção singular (artigo 

343.º-1) por um dos unidos pelo PACS. 

Para mais informações sobre o PACS, recomenda-se a consulta da página temática web do service-

public.fr. 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

 Iniciativas legislativas 

Efetuada consulta à base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar (PLC), 

verificou-se que se encontra pendente a seguinte iniciativa sobre matéria conexa: 

Projeto de Lei 655/XII/4 -Altera o Código do Registo Civil, tendo em conta a procriação 

medicamente assistida, a adoção e o apadrinhamento civil por casais do mesmo sexo.  

Iniciativa entrada em 2014/09/18 e admitida em 2014/09/24. Baixou à 1.ª Comissão. 

 Consultas e contributos 

 

Nos termos do disposto nos respetivos estatutos (Leis n.ºs 21/85, de 30 de julho, 60/98, de 27 de 

agosto, 13/2002, de 19 de fevereiro, e 67/2008, de 26 de outubro) o Conselho Superior da 

Magistratura, o Conselho Superior do Ministério Público, a Ordem dos Advogados, a Comissão 

Nacional de Proteção de Dados e devem emitir parecer, pelo que foram já solicitados. 

 

 

http://vosdroits.service-public.fr/particuliers/F1026.xhtml
file:///C:/Users/fcoalves/Desktop/Projeto%20de%20Lei%20655/XII%20%204%20Altera%20o%20Código%20do%20Registo%20Civil,%20tendo%20em%20conta%20a%20procriação%20medicamente%20assistida,%20a%20adoção%20e%20o%20apadrinhamento%20civil%20por%20casais%20do%20mesmo%20sexo
file:///C:/Users/fcoalves/Desktop/Projeto%20de%20Lei%20655/XII%20%204%20Altera%20o%20Código%20do%20Registo%20Civil,%20tendo%20em%20conta%20a%20procriação%20medicamente%20assistida,%20a%20adoção%20e%20o%20apadrinhamento%20civil%20por%20casais%20do%20mesmo%20sexo
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V. Consultas e contributos 

 

 Consultas obrigatórias 

Nos termos do disposto nos respetivos estatutos (Leis n.ºs 21/85, de 30 de julho, 60/98, de 27 de 

agosto, 13/2002, de 19 de fevereiro, e 67/2008, de 26 de outubro) o Conselho Superior da 

Magistratura, o Conselho Superior do Ministério Público, a Ordem dos Advogados, a Comissão 

Nacional de Proteção de Dados e devem emitir parecer, pelo que foram já solicitados. 

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face da informação disponível não é possível quantificar eventuais encargos resultantes da 

aprovação da presente iniciativa. 

 

 




